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isso como uma oportunidade de 
colocar novos cursos de medi-
cina em funcionamento, inde-
pendentemente do processo do 
MEC. Outro ponto é que muitos 
desses cursos tiveram avaliação, 
feita pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacio-
nais (Inep), com conceitos máxi-
mos, além de avaliação positiva 
do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS)”, completa Paulo.

Abruc

“A judicialização foi o modo 
que as instituições prejudica-
das encontraram para preser-
var seus direitos. É claro que o 
Brasil precisa de novos cursos 
de medicina, assim como é ne-
cessário que sejam cursos de 
qualidade e que sejam devida-
mente fiscalizados pelo MEC. 
Um indício é que boa parte des-
ses cursos ocorre em regime de 
internato, no qual o aluno pas-
sa boa parte do seu tempo em 
hospitais. Com o total de vagas 
já autorizadas, o Brasil utiliza 
aproximadamente 50% de sua 
rede Sistema Único de Saúde 
(SUS) para essa finalidade. Se 
a questão hospitalar é o maior 
gargalo para esse tipo de curso, 
então ainda há muita estrutura 
de equipamentos do SUS que 
sustenta essa expansão”, explica 
Dyogo Patriota, assessor jurídi-
co da Associação Brasileira das 
Instituições Comunitárias de 
Educação Superior (Abruc).

Conselho Federal  
de Medicina

O Conselho Federal de 
Medicina (CFM) se posiciona 
contra a abertura de escolas 
médicas por meio de decisões 
judiciais. De acordo com a 
conselheira e vice-presidente 
do CFM, Rosylane Rocha, es-
sas decisões não consideram a 
exigência de critérios que são 
relacionados ao chamamento 
público conforme o disposto 
na Lei 12.871 de 2013 (lei dos 
Mais Médicos). “A lei não es-
tabelece limitações, ela traz 
critérios que são essenciais 
à formação desses profissio-
nais que irão lidar com o que 
há de mais importante: a vi-
da. O Brasil já conta com 389 
escolas médicas abertas em 
funcionamento, o que resulta 
em 34 mil novos médicos por 
ano que são inseridos numa 
infraestrutura de saúde, tanto 
pública quanto privada. Nós 
estamos falando de mais de 
quase 200 escolas que serão 
abertas, e isso torna o sistema 

Rosylane Rocha, do CFM: Mais Médicos  
não dificulta a criação de novas graduações

 Conselho Federal de Medicina 

Dyogo Patriota, da Abruc: a judicialização 
preservou os direitos das instituições

Divulgação Abruc

Confira alguns critérios 
estabelecidos pela lei do 
Programa Mais Médicos: 
•	 Deve ser precedida de 

chamamento público;
•	 Relevância e necessidade 

social da oferta do curso;
•	 Existência de equipamentos 

públicos adequados no SUS, 
incluindo:

•	 Atenção básica, urgência 
e emergência, atenção 

psicossocial, atenção 
ambulatorial especializada e 
hospitalar, vigilância em saúde.

Portaria 531/2023 

Novos critérios adicionados 
para autorização de cursos de 
medicina:
•	 Mínimo de cinco leitos do SUS 

por vaga solicitada
•	 Presença de Equipes 

Multiprofissionais de atenção 
primária à saúde;

•	 Existência de leitos de 
urgência e emergência ou 
pronto-socorro;

•	 Grau de comprometimento 
dos leitos do SUS para uso 
acadêmico;

•	 Hospital de ensino ou unidade 
hospitalar com mais de 80 leitos, 
com potencial para certificação 
como hospital de ensino.

Autorização de cursos de medicina 

totalmente caótico. São pro-
fissionais que não têm a for-
mação adequada para o aten-
dimento à população”, disse.

Além disso, Rosylane afir-
ma que, atualmente, não há 
falta de escolas médicas, mas, 
sim, uma má distribuição dos 
médicos, principalmente nas 
cidades de difícil provimento. 
“Isso ocorre por falta de estru-
tura, por falta de uma carreira 
médica, por falta de salário, 
por falta de incentivos. É isso 
que está acontecendo no nos-
so país. Nós precisamos levar 
os médicos a esses locais, dan-
do a eles estrutura adequada 
para trabalhar com segurança 
no atendimento ao paciente e 
também incentivos para a car-
reira dele”, explica.

A vice-presidente do conse-
lho também assegura que impe-
dir a abertura desses cursos não 
é prejudicial. “Limitar a abertu-
ra de novas escolas vai ajudar o 
SUS, porque o médico malfor-
mado solicita exames demais, 
ele não sabe fazer o diagnóstico 

precoce das doenças, então as 
doenças preveníveis ou as doen-
ças que podem ser curadas se 
tornam crônicas, trazendo mais 
custos. O sistema só se beneficia 
com bons profissionais. Profis-
sionais malformados vão implo-
dir o SUS, que já passa por gran-
de dificuldade.”

A estudante Bárbara Teati-
ni Carneiro de Mendonça, 17 
anos, do terceiro ano do ensino 
médio do Centro Educacional 
Sigma, sonha em cursar medi-
cina em breve e concorda com o 
ponto defendido pelo CFM. “Eu 
acho que o Brasil não precisa de 
mais faculdades particulares de 
medicina. O que importa real-
mente é qualidade e não quan-
tidade. Sendo assim, as pessoas 
deveriam se preocupar mais em 
investir nos professores de suas 
faculdades do que em abrir no-
vos cursos. Isso impacta direta-
mente o mercado de trabalho, 
fazendo com que mais vagas 
sejam ocupadas por pessoas 
não tão qualificadas”, defende a 
futura universitária.

MEC

Atualmente, o Edital 1/2023 
está na fase de recebimento das 
propostas com previsão da criação 
de 95 cursos de medicina em 116 
regiões de saúde, localizadas em 
1.719 municípios brasileiros. Ao 
Correio, o MEC afirmou que, des-
de agosto de 2023, vem adotando 
as medidas necessárias para confe-
rir integral cumprimento à decisão 
proferida na medida cautelar da 
Ação Direta de Constitucionalida-
de nº 81, que obteve confirmação 
em julgamento do plenário após 
formação da maioria de votos.

“O entendimento consolida-
do é compatível com as medidas 
que já vinham sendo implemen-
tadas pelo MEC, regulamentadas 
por meio da Portaria SERES/MEC 
nº 531, de 2023. O MEC seguirá, 
portanto, comprometido com a 
análise de todos os processos de 
autorização de curso de medicina 
em trâmite, seguindo as etapas ne-
cessárias para verificar sua confor-
midade à lei dos Mais Médicos, nos 
termos da decisão do STF.”

Unimauá

Durante o processo judicial, 
a Justiça permitiu que o Centro 
Universitário Mauá (Unimauá) 
realizasse o vestibular e inicias-
se as aulas enquanto aguardava 
a decisão final do ministério. 
Como resultado, a faculdade 
matriculou 180 alunos para o 
primeiro semestre de 2024. No 
entanto, foi publicada a Portaria 
SERES/MEC nº 148/2024, inde-
ferindo o pedido de autorização 
do curso de medicina do Uni-
mauá. O indeferimento ocor-
reu porque a instituição não 
demonstrou a relevância social 
do curso e não comprovou a dis-
ponibilidade de um hospital de 
ensino por um período mínimo 
de dez anos, com a maioria dos 
atendimentos pelo SUS.

Em nota, o Unimauá afir-
mou que respeita o papel do 
MEC na educação médica, mas 
considera que há uma divergên-
cia de opiniões. A assessoria ju-
rídica da instituição informou 
que a portaria deve ser subme-
tida ao desembargador respon-
sável pelo caso, que decidirá 
sobre a obrigação cumprida. O 
Unimauá pretende argumentar 
que a portaria não atende à de-
terminação judicial.

Um dos estudantes desse 
curso de medicina é Rodrigo 
João Francisco, 37, que optou 
por fazer sua segunda gradua-
ção. “Acredito que a medicina 
pode garantir uma qualidade 
de vida melhor tanto para mim 
quanto para minha família. Ho-
je tenho condições financeiras 
para isso, o que não era pos-
sível anteriormente. Por isso, 
escolhi fazer medicina após a 
minha primeira graduação em 
direito. Optei pela Unimauá 
porque é uma das instituições 
com as mensalidades mais 
acessíveis do Brasil”, conta.

Segundo Rodrigo, a universi-
dade está funcionando normal-
mente e com aulas regulares. “Es-
tamos enfrentando perseguições 
por parte do MEC contra a insti-
tuição, que possui autorização ju-
dicial para operar. Sentimos que 
o MEC está tentando nos prejudi-
car de várias formas, impedindo 
nosso acesso a documentos, fi-
nanciamentos estudantis e outros 
recursos essenciais. Nós, os 180 
alunos do curso de medicina, nos 
sentimos vítimas. Esperamos que 
o MEC aja corretamente, respei-
tando os direitos adquiridos pela 
instituição e pelos alunos, confor-
me decidido pelo Judiciário.”

*Estagiária sob a  
supervisão de Ana Sá


